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Vera Lúcia Martins Geraldes a)
Vítor Domingos de Jesus Morgado a)
a) Faltou À Prova Escrita de Conhecimentos;
b) Nota inferior a 9, 5 valores na Prova Escrita de Conhecimentos.

Da homologação da lista unitária de ordenação final pode ser in-
terposto recurso, de acordo com o disposto no n.º 3 do artigo 39.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro. A presente lista será publicada 
na Bolsa de Emprego Público, na página eletrónica deste Município: 
www.cm -reguengos -monsaraz.pt e afixada nos lugares públicos.

21 de Julho de 2011. — O Presidente da Câmara Municipal, José 
Gabriel Calixto.

304962517 

 MUNICÍPIO DE SALVATERRA DE MAGOS

Aviso (extracto) n.º 15357/2011

Procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica 
de emprego público por tempo indeterminado para o preenchimento 

de um lugar de assistente operacional (carpinteiro)
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 

Janeiro, torna -se pública a lista unitária de ordenação final dos candidatos 
aprovados no procedimento referido em título, aberto por aviso publicado 
na 2.ª série do Diário da República n.º 6, de 10 de Janeiro de 2011, a 
qual foi homologada por meu despacho de 18 de Julho de 2011.

Lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados
1.º classificado — Alexandre Monteiro Filipe Abade — 17,60 va-

lores.
2.º classificado — Hugo Filipe Monteiro Belas — 16,00 valores.
3.º classificado — António José de Sousa e Costa — 14,80 valores.
4.º classificado — José Luís Correia da Silva — 12,40 valores.
21 de Julho de 2011. — A Presidente da Câmara Municipal, Ana 

Cristina Ribeiro.
304948107 

 Aviso (extracto) n.º 15358/2011

Procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica 
de emprego pública por tempo indeterminado para o preenchimento 

de um lugar de assistente operacional (serralheiro civil)
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 

Janeiro, torna -se pública a lista unitária de ordenação final dos candidatos 
aprovados no procedimento referido em título, aberto por aviso publicado 
na 2.ª série do Diário da República, n.º 6, de 10 de Janeiro de 2011, a 
qual foi homologada por meu despacho de 18 de Julho de 2011.

Lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados
1.º classificado — José Garcia Passos — 18,80 valores.
2.º classificado — António José de Sousa e Costa — 17,20 valores.
3.º classificado — Ernestino Manuel Vicente Antunes — 14,00 valores.
21 de Julho de 2011. — A Presidente da Câmara Municipal, Ana 

Cristina Ribeiro.
304948001 

 Aviso (extracto) n.º 15359/2011

Procedimento concursal comum para constituição de relação ju-
rídica de emprego público por tempo indeterminado, para o 
preenchimento de três lugares de assistente operacional (Jar-
dineiro).
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 

Janeiro, torna -se pública a lista unitária de ordenação final dos candidatos 
aprovados no procedimento referido em título, aberto por aviso publicado 
na 2.ª série do Diário da República n.º 6, de 10 de Janeiro de 2011, a 
qual foi homologada por meu despacho de 21 de Julho de 2011.

Lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados
1.º Classificado — Eduardo Manuel Barreiras de Olivei-

ra — 18,40 valores.

2.º Classificado — Joaquim Manuel Rabita Guerra Pi-
ta — 17,20 valores.

3.º Classificado — Paulo Jorge Simões Coutinho — 14,80 valores.
4.ª Classificada — Maria do Céu Mendes Pereira Santos Mar-

tins — 14,40 valores.
5.º Classificado — Artur Paulo Oliveira Garcia — 13,60 valores.
6.º Classificado — António José de Sousa e Costa — 13,20 valores.
7.ª Classificada — Ana Paula Graça dos Santos — 12,40 valores.
8.ª Classificada — Maria Luís Serôdio Moreira — 12,00 valores.
9.º Classificado — José Luís Lobito Delgado — 11,60 valores.
22 de Julho de 2011. — A Presidente da Câmara Municipal, Ana 

Cristina Ribeiro.
304951988 

 Aviso (extracto) n.º 15360/2011

Procedimento concursal comum para constituição de relação ju-
rídica de emprego público por tempo indeterminado, para o 
preenchimento de um lugar de técnico superior (Engenharia 
Civil).
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 

Janeiro, torna -se pública a lista unitária de ordenação final dos candidatos 
aprovados no procedimento referido em título, aberto por aviso publicado 
na 2.ª série do Diário da República n.º 6, de 10 de Janeiro de 2011, a 
qual foi homologada por meu despacho de 18 de Julho de 2011.

Lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados
1.º Classificado — Nuno Miguel Duque Lucas de Almeida — 16,20 va-

lores
2.º Classificado — Nelson Raposo — 11,75 valores
22 de Julho de 2011. — A Presidente da Câmara Municipal, Ana 

Cristina Ribeiro.
304952165 

 MUNICÍPIO DE TORRES NOVAS

Aviso n.º 15361/2011

Abertura de procedimentos concursais comuns para a constituição 
de relação jurídica de emprego pública por tempo indeterminado

Nos termos do disposto nos artigos 6.º e 50.º da Lei n.º 12 -A/2008 
de 27 de Fevereiro e no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 
de Janeiro com a redacção introduzida pela Portaria n.º 145 -A/2011 
de 6 de Abril, torna -se público que, por despacho do Sr. Presidente da 
Câmara de 21 de Julho de 2011, na sequência da deliberação da Câmara 
Municipal, datada 27 de Junho do corrente ano, se encontram abertos, 
pelo período de 10 dias úteis, a contar da data da publicação do presente 
aviso no Diário da República, os procedimentos concursais comuns, para 
constituição de Relação Jurídica de Emprego Pública, na modalidade 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
mediante recrutamento excepcional, nos termos do n.º 2 do artigo 10.º 
da Lei n.º 12 -A/2010 de 30 de Junho, tendo em vista o preenchimento 
dos seguintes postos de trabalho, previstos e não ocupados no mapa de 
pessoal deste Município:

Referência A — Um (1) Técnico Superior (Geografia), da carreira 
de Técnico Superior;

Referência B — Um (1) Técnico Superior (Engenharia Civil), da 
carreira de Técnico Superior.

1 — Legislação aplicável — Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
com as alterações introduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008 de 31 de Dezem-
bro, Lei n.º 3 -B/2010 de 28 de Abril, Lei n.º 12 -A/2010 de 30 de Junho e 
Lei n.º 55 -A/2010 de 31 de Dezembro, aplicada à Administração Local 
pelo Decreto -Lei n.º 209/2009 de 03 de Setembro, Decreto Regulamentar 
n.º 14/2008 de 31 de Julho, Lei n.º 59/2008 de 11 de Setembro e Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro, com a nova redacção dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011 de 06 de Abril.

2 — Reserva de Recrutamento — Para efeitos do disposto no n.º 1 do 
artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro com as alterações 
introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de Abril, declara -se não 
estarem constituídas reservas de recrutamento neste organismo e que con-
tinua temporariamente dispensada a consulta à Entidade Centralizadora 
para Constituição de Reservas de Recrutamento (ECCRC), conforme 
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informação disponível no site da Direcção -Geral da Administração e 
do Emprego (DGAEP).

3 — Local de Trabalho — Município de Torres Novas, Departamento 
de Administração Urbanística.

4 — Caracterização do posto de trabalho — Os titulares destes postos 
de trabalho irão desempenhar as seguintes funções:

Referência A — Para além das funções de Técnico Superior cons-
tantes no anexo à Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro, de grau 3 de 
complexidade funcional, exerce com autonomia e responsabilidade 
funções de estudo, concepção e adaptação de métodos e processos 
científico técnicos, inerentes à respectiva licenciatura, inseridos, no-
meadamente, nos seguintes domínios de actividade: estuda fenómenos 
físicos e humanos do território no que respeita às suas distribuições 
espaciais e interligações às escalas local, regional e nacional; efectua 
estudos sobre o ambiente natural, o povoamento, as actividades dos 
grupos humanos e os equipamentos sociais nas suas relações mútuas, 
fazendo observações directas ou interpretando e aplicando resultados 
obtidos por ciências conexas; efectua estudos em diversos domínios, 
nomeadamente localização e distribuição espacial de infra -estruturas, 
população, actividades e equipamentos, ordenamento do território, desen-
volvimento regional e urbano, planeamento biofísico e riscos ambientais, 
defesa e salvaguarda do património natural ou construído com vista ao 
arranjo do espaço e à melhoria de vida das populações; recorre, com 
frequência, a tecnologias informáticas, como no caso dos sistemas de 
informação geográfica que permitem obter, armazenar, manipular e ana-
lisar informação especialmente referenciada, produzindo diversos tipos 
de documentos geográficos de relacionamento dos fenómenos; coordena 
os trabalhos do SIG Municipal; elabora cartografia temática com recurso 
a bases documentais diversas, levantamentos directos e conhecimento 
do território Municipal; desenvolve documentos técnicos de caracte-
rização e diagnóstico territorial nos domínios da ambiente, natureza e 
ocupação humana. Elabora pareceres técnicos sobre instrumentos de 
gestão territorial, operações urbanísticas, reclamações, condicionantes e 
servidões, riscos naturais, elementos documentais de evolução e análise 
territorial, posturas e regulamentos relativos ao ordenamento, urbanismo, 
paisagem e ambiente. Domina a estrutura de ordenamento a que deve 
obedecer os IGT de índole municipal e entrega no desenvolvimento do 
trabalho de planeamento a evolução do quadro normativo aplicável. 
Acompanhamento e elaboração do PMOT, nomeadamente na elaboração 
de conteúdos documentais e materiais do PDM e acompanhamento das 
equipas que elaboram estudos sectoriais neste contexto; coordenação 
dos trabalhos técnicos de elaboração de PP.

Referência B — Para além das funções de Técnico Superior constantes 
no anexo à Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro, de grau 3 de comple-
xidade funcional, exerce com autonomia e responsabilidade, funções de 
investigação, estudos, concepção e aplicação de métodos e processos, 
enquadrados em conhecimentos profissionais inerentes à licenciatura e 
inseridos nos seguintes domínios: elaboração de informação e pareceres 
de carácter técnico sobre processos e viabilidades de construção; con-
cepção e realização de projectos de obras, tais como edifícios, pontes, 
barragens, portos, aeroportos, vias -férreas e edificações industriais, 
preparando, organizando e superintendendo a sua construção manutenção 
e reparação; concepção de projectos de estrutura e fundações, escavação 
e contenção periférica, redes interiores de água e esgotos, rede de in-
cêndio e rede de gás; concepção e análise de projectos de arruamentos, 
drenagem de águas pluviais e de águas domésticas e abastecimento de 
águas relativos a operações de loteamentos urbanos; estudo, se neces-
sário, do terreno e do local mais adequado para a construção da obra; 
execução dos cálculos, assegurando a resistência e a estabilidade da 
obra considerada, e tendo em atenção factores como a natureza dos 
materiais de construção a utilizar, pressões de água, resistência aos 
ventos, a sismos e mudanças de temperatura; preparação do programa 
e coordenação das operações à medida que os trabalhos prosseguem; 
preparação, organização e superintendência dos trabalhos de manutenção 
e reparação de construções existentes; fiscalização e direcção técnica 
de obras; realização de vistorias técnicas; colaboração e participação 
em equipas multidisciplinares para elaboração de projectos para obras 
de complexa ou elevada importância técnica ou económica; concepção 
e realização de planos de obras, estabelecendo estimativas de custo e 
orçamentos, planos de trabalho e especificações, indicando o tipo de 
materiais, máquinas e outros equipamentos necessários; preparação dos 
elementos necessários para lançamento de empreitadas, nomeadamente 
elaboração do programa de concurso e caderno de encargos. Elabora 
informações relativas a processos na área da respectiva especialidade, 
bem como sobre a qualidade e adequação de projectos para licencia-
mento de obras de construção civil ou de outras operações urbanísticas; 
fiscaliza e faz cumprir os regulamentos, posturas municipais e demais 
dispositivos legais relativos a obras de edificação, ou outras operações 
urbanísticas.

5 — Posicionamento remuneratório — Tendo em conta a alínea f) do 
artigo 2.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 Janeiro, alterada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011 de 06 Abril o procedimento concursal com Referência A 
e B tem como posicionamento remuneratório de referência: 2.ª posição 
e o 15.º nível remuneratório (1201,48€) da carreira de técnico superior. 
O respectivos posicionamentos remuneratórios terão presente o precei-
tuado no artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro, alterada 
pela Lei n.º 3 -B/2010 de 28 de Dezembro, com as limitações impostas 
pelo n.º 10 do artigo 24.º e artigo 26.º da Lei n.º 55 -A/2010 de 31 de 
Dezembro e Lei n.º 12 -A/2010 de 30 de Junho.

6 — Requisitos de admissão: Os previstos no artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

7 — Requisitos de Vínculo — 1.ª Fase: trabalhadores com relação 
jurídica de emprego pública por tempo indeterminado, que se encontrem 
em qualquer das seguintes situações (artigo 6.º n.º 4 e alíneas a), b), c) 
do n.º 1 do artigo 52.º da LVCR).

7.1 — Trabalhadores do Município de Torres Novas, integrados na 
mesma carreira, Técnico Superior, a cumprirem ou a executar atribuição, 
competência ou actividade, diferentes da que corresponde ao presente 
procedimento.

7.2 — Trabalhadores de outro órgão ou serviço, integrados na mesma 
carreira, Técnico Superior, a cumprirem ou a executar qualquer atribui-
ção, competência ou actividade, ou que se encontrem em situação de 
mobilidade especial.

7.3 — Trabalhadores do Município de Torres Novas, ou de qualquer 
outro órgão ou serviço, integrados em outras carreiras.

8 — Requisitos de Vínculo — 2.ª Fase: em caso de impossibilidade 
de ocupação do posto de trabalho por trabalhadores com relação jurídica 
de emprego pública por tempo indeterminado, nos termos da alínea 
anterior, pode, em fase subsequente, proceder -se ao recrutamento a 
partir de trabalhadores do Município de Torres Novas, ou de qualquer 
órgão ou serviço, que se encontrem em qualquer das seguintes situações 
(artigo 6.º n.º 6 e alínea d) do n.º 1 do artigo 52.º da LVCR):

8.1 — Com relação jurídica de emprego pública a exercer cargos em 
comissão de serviço;

8.2 — Com relação jurídica de emprego pública por tempo determi-
nado ou determinável;

8.3 — Ou sem relação jurídica de emprego pública.
9 — Nível Habilitacional exigido — Os candidatos deverão possuir 

como habilitações literárias:
Referência A — As habilitações literárias exigidas são de grau 3 

de complexidade funcional, sendo exigido a Licenciatura em Geogra-
fia — Especialização em Estudos Ambientais, não havendo a possibili-
dade de substituição do nível habilitacional por formação ou experiência 
profissional;

Referência B — As habilitações literárias exigidas são de grau 3 de 
complexidade funcional, sendo exigido a Licenciatura em Engenharia 
Civil, não havendo a possibilidade de substituição do nível habilitacional 
por formação ou experiência profissional.

10 — Formalização e Prazo das candidaturas: As candidaturas deverão 
ser formalizadas mediante impresso próprio fornecido aos candidatos 
(www.cm -torresnovas.pt), podendo ser entregues pessoalmente, re-
metidos pelo correio, com aviso de recepção até ao termo do prazo 
estabelecido, para a Subunidade Orgânica Administração de Pessoal/
Gestão de Pessoal desta Câmara Municipal, Rua General António César 
Vasconcelos Correia, 2350 -241 Torres Novas.

11 — Atendendo à urgência do presente recrutamento, constante no 
meu despacho datado de 21 de Julho do corrente ano, o procedimento 
decorrerá através da utilização de um único método de selecção obrigató-
rio, nos termos do artigo 6.º e artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de Janeiro com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011 
de 6 de Abril.

12 — Métodos de selecção e critérios gerais — Prova de conhecimen-
tos (PC) e Entrevista Profissional de Selecção (EPS), todos valorados 
de 0 a 20 valores, e com as seguintes ponderações:

a) Prova de Conhecimentos (PC) — Ponderação de 70 %
b) Entrevista Profissional de Selecção (EPS) Ponderação de 30 %

Valoração final (VF) — Resulta da seguinte expressão:
VF = 0,70 × PC + 0,30 × EPS

12.1 — Prova de Conhecimentos — A Prova individual de conheci-
mentos visa avaliar os conhecimentos académicos e, ou profissionais 
e as competências técnicas aos candidatos necessários ao exercício da 
função a concurso. Os candidatos que obtenham pontuação inferior a 
9.5 valores na prova de conhecimentos consideram -se excluídos do 
procedimento, não lhe sendo aplicado o método seguinte.
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12.2 — Temas para a prova de conhecimento:
Referência A: Terá a forma escrita, com a duração de 90 minutos e 

versará sobre a seguinte matéria: Decreto -Lei n.º 232/2007, de 15 de 
Junho; Decreto -Lei n.º 58/2011, de 04 de Maio; Decreto -Lei n.º 380/99, 
de 22 de Setembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 316/2007, de 19 de 
Setembro, na redacção actual, e pelo Decreto -Lei n.º 46/2009, de 20 
de Fevereiro e ainda pelo Decreto -Lei n.º 2/2011, de 06 de Janeiro; 
Portaria n.º 1474/2007, de 16 de Novembro; Portaria n.º 138/2005, 
de 2 de Fevereiro; Decreto Regulamentar n.º 9/2009, de 29 de Maio, 
rectificado pela Declaração de Rectificação n.º 53/2009, de 28 de Ju-
lho; Decreto Regulamentar n.º 10/2009, de 29 de Maio, rectificado 
pela Declaração de Rectificação n.º 54/2009, de 28 de Julho; Decreto 
Regulamentar n.º 11/2009, de 29 de Maio; Portaria n.º 245/2011, de 
22 de Junho; Decreto -Lei n.º 9/2007, de 17 de Janeiro; Decreto -Lei 
n.º 166/2008, de 22 de Agosto, rectificado pela Declaração de Recti-
ficação n.º 63 -B/2008, de 28 de Outubro; Decreto -Lei n.º 73/2009, de 
31 de Março, que revoga o Decreto -Lei n.º 196/89, de 14 de Junho; Lei 
n.º 58/2005, de 29 de Dezembro; Lei n.º 54/2005, de 15 de Novembro; 
Decreto -Lei n.º 226 -A/2007, de 31 de Maio; Portaria n.º 931/2010, de 
20 de Setembro; Resolução do Conselho de Ministros n.º 16/97, de 5 
de Fevereiro alterada pelo Aviso n.º 4735/2010, de 5 de Março; Lei 
n.º 58/2007, de 4 de Setembro; Lei n.º 48/98, de 11 de Agosto, alterada 
pela Lei n.º 54/2007, de 31 de Agosto; Resolução de Conselho de Mi-
nistros n.º 64 -A/2009, de 6 de Agosto.

Referência B: Terá a forma escrita, com a duração de 90 minutos e ver-
sará sobre a seguinte matéria: Decreto -Lei n.º 555/99 de 16 de Dezembro, 
com a nova redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 26/2010 de 30 de Março; 
Portaria n.º 232/2008 de 11 de Março e Declaração de Rectificação 
n.º 26/2008 de 9 de Maio; Portaria n.º 1268/2008 de 6 de Novembro; 
Decreto -Lei n.º 211/86 de 31 de Julho; Decreto -Lei n.º 349 -C/83 de 30 
de Julho; Lei n.º 23/95 de 23 de Agosto; Decreto -Lei n.º 220/2008 de 
12 de Novembro; Portaria n.º 1532/2008 de 29 de Dezembro; Decreto-
-Lei n.º 79/2006 de 4 de Abril; Decreto -Lei n.º 80/2006 de 4 de Abril; 
Decreto -Lei n.º 521/99 de 10 de Dezembro; Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 16/97 de 5 de Fevereiro de 1997; Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 9/2004 de Fevereiro de 2004; Aviso n.º 4735/2010 de 
5 de Março de 2010.

12.3 — Entrevista profissional de selecção — A entrevista profis-
sional de selecção visa avaliar, de forma objectiva e sistemática, a 
experiência profissional e aspectos comportamentais e evidenciados 
durante a interacção estabelecida entre o entrevistador e o entrevistado, 
nomeadamente os relacionados com a capacidade de comunicação e de 
relacionamento interpessoal.

A falta de comparência dos candidatos a qualquer dos métodos de 
selecção equivale à desistência do concurso.

Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto no 
artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro alterada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de Abril.

13 — Métodos de selecção e critérios específicos — Nos termos do 
n.º 2 do artigo 53.º da LVCR, os candidatos com vínculo de emprego 
público que cumulativamente sejam titulares da categoria a concurso 
e se encontrem a cumprir ou a executar a atribuição, competências ou 
actividade caracterizadora do posto de trabalho correspondente a este 
procedimento, ou (se encontrarem em mobilidade especial) tenham sido 
detentores da categoria bem como das funções acima descritas serão 
sujeitos aos seguintes métodos de selecção, salvo se a eles expressamente 
renunciarem no formulário de candidatura (caso em que lhes serão 
aplicado os métodos descritos no ponto 13):

a) Avaliação Curricular (AC) — Ponderação: 70 %
b) Entrevista profissional de selecção — Ponderação de 30 %
Valoração final: Resulta da seguinte expressão:

VF = 0,70 × AC + 0,30 × EPS

13.1 — Avaliação Curricular visa analisar a qualificação dos candida-
tos, designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida.

13.2 — Entrevista profissional de selecção — A entrevista profis-
sional de selecção visa avaliar, de forma objectiva e sistemática, a 
experiência profissional e aspectos comportamentais e evidenciados 
durante a interacção estabelecida entre o entrevistador e o entrevistado, 
nomeadamente os relacionados com a capacidade de comunicação e de 
relacionamento interpessoal.

14 — As actas do júri, onde consta os parâmetros de avaliação e 
respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, 
a grelha classificativa e os sistemas de valoração final do método, serão 
facultadas aos candidatos sempre que o solicitarem por escrito.

15 — O Júri do concurso será constituído por:
Referência A:
Presidente: Maria Leonor Domingos Calisto Lopes, Directora do 

Departamento de Administração Urbanística;
Vogais efectivos: Manuel Augusto Vicente Santos, Chefe de Divisão 

de Serviços Jurídicos e Administrativos, e Paula Alexandra Santana da 
Luz Mendes Rocha, Técnica Superior;

Vogais suplentes: Marta Marcelino Guedes Rodrigues, técnica supe-
rior, e Patrícia Isabel Picton Santos, Técnica Superior.

Referência B:
Presidente: Maria Leonor Domingos Calisto Lopes, Directora do 

Departamento de Administração Urbanística;
Vogais efectivos: Manuel Augusto Vicente Santos, Chefe de Divisão 

de Serviços Jurídicos e Administrativos, e António Ferreira Ruivo, Chefe 
de Divisão de Edifícios Municipais;

Vogais suplentes: António José Mendes Faria, Chefe de Divisão 
de Vias Municipais e Trânsito, e Marta Marcelino Guedes Rodrigues, 
Técnica Superior.

15.1 — O primeiro vogal efectivo substitui o Presidente nas suas 
faltas e impedimentos.

16 — Nos termos do artigo 28.º da Portaria, a candidatura deverá 
ser acompanhada do currículo profissional do candidato, bem como, de 
fotocopia do certificado de habilitações literárias e ainda se for o caso, 
da declaração de vínculo de emprego público, os quais, caso não sejam 
entregues, determinarão a exclusão do candidato. Deverão ser igualmente 
anexados os documentos comprovativos das habilitações profissionais 
(formação e experiência profissional), salvo se tratar de trabalhadores 
ao serviço do município de Torres Novas, que expressamente refiram 
no formulário de candidatura, que os mesmos se encontram arquivados 
no seu processo individual.

Assiste ao júri, a faculdade de exigir a qualquer candidato, a apre-
sentação de documentos comprovativos das declarações que efectuou 
sob compromisso de honra e das informações que considere relevantes 
para o procedimento.

As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas nos 
termos da lei.

17 — Não são aceites candidaturas enviadas pelo correio electrónico.
18 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de notifi-

cação do dia, hora e local para a realização dos métodos de selecção 
nos termos previstos no artigo 32.º e por uma das formas previstas nas 
alíneas do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria supramencionada.

19 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos será publici-
tada no site do município (www.cm -torresnovas.pt) bem como remetida 
a cada concorrente por correio electrónico ou ofício registado, em data 
oportuna após aplicação dos métodos de selecção.

20 — Quota de emprego — nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do 
Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, o candidato com defici-
ência tem preferência em igualdade de classificação a qual prevalece 
sobre qualquer preferência legal. Estes devem declarar no requerimento 
de candidatura, sob, compromisso de honra, o respectivo grau de inca-
pacidade, o tipo de deficiência e os meios de comunicação/expressão 
a utilizar no processo de selecção, nos termos dos artigos 6.º e 7.º do 
diploma supramencionado.

21 — Em cumprimento da alínea h) do art. 9.º da Constituição, a 
Administração Pública enquanto empregadora, promove activamente 
uma politica de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

25 de Julho de 2011. — O Presidente da Câmara, António Manuel 
Oliveira Rodrigues.
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 Aviso n.º 15362/2011
António Manuel Oliveira Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal 

de Torres Novas:
Faz público que, por despacho datado de 25 de Julho do corrente ano, 

e nos termos do n.º 3 do artigo 74.º da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro 
com a redacção introduzida pela Lei n.º 5 -A/2002 de 11 de Janeiro, 
exonerei a seu pedido, Luísa Maria Vieira Grais Martins, do cargo de 
secretária da Vereadora, Maria Manuela de Melo Pinheiro Antunes, com 
efeitos a partir de 25 de Julho de 2011.

26 de Julho de 2011. — O Presidente da Câmara, António Manuel 
Oliveira Rodrigues.
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